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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOS 

ESTADO DE SÃO PAULO 

CONCURSO PÚBLICO 

001. PROVA OBJETIVA 

PROCURADOR 

+ Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 100 questões objetivas. 

4 Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas. 

+ Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 

problema, informe ao fiscal da sala para a devida substituição desse caderno. 

+ Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta. 

+ Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu. 

+ A duração da prova é de 5 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas. 

+ Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorrida 1 hora do início da prova. 

* Deverão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles entregue sua 

prova, assinando termo respectivo. 

+ Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno. 

+ Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas. 

AGUARDE A ORDEM DO FISCAL PARA ABRIR ESTE CADERNO, 

Nome do candidato   

| 
CU E JOINT) 
  

FUNDAÇÃO ha 

vunesp e 
Confidencial até o momento da aplicação.



 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

  
 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

01. 

02. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

Direito CONSTITUCIONAL 

A Constituição Federal, no art. 52, inciso XXXV, determina 

que a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário 

lesão ou ameaça a direito. Nesses termos, é correto afir- 

mar que 

(A) configura o princípio da inafastabilidade da jurisdi- 
ção, também conhecido como princípio do devido 

processo legal e da proibição do juízo ou tribunal de 

exceção. 

(B) a tutela jurisdicional pode ser invocada imediatamen- 

te nos casos e questões relativas à disciplina e às 

competições desportivas, não ficando condicionadas 

ao anterior esgotamento das instâncias da Justiça 

Desportiva. 

(C) há órgãos administrativos com função de julgamen- 

to, como se dá, por exemplo, com os Tribunais de 

Contas da União e dos Estados, e as decisões des- 

ses órgãos não poderão ser revistas pelo Poder Ju- 

diciário. 

(D) o Brasil adota o sistema da chamada jurisdição dú- 

plice, entregando a atividade jurisdicional ao Poder 

Judiciário e também aos órgãos de contencioso ad- 

ministrativo, criados de acordo com a lei. 

não se traduz em garantia do mero ingresso em juí- 

zo, ou somente do julgamento das pretensões trazi- 

das a juízo, mas na garantia da própria tutela jurisdi- 

cional, a quem tiver razão. 

A doutrina, ao tratar das espécies de inconstitucionalida- 

des, assinala que 

(A) o vício formal objetivo acontece na fase de iniciativa, 

quando as leis de iniciativa exclusiva têm a reserva 

violada, ou não observada. 

a inconstitucionalidade formal é também conhecida (B) 

como nomoestática, e uma lei pode padecer de vício 

formal ou somente de vício material. 

(C) o vício formal subjetivo é verificado nas demais fases 

do processo legislativo, posteriores à fase de inicia- 

tiva, como, por exemplo, no caso de uma lei com- 

plementar sendo votada por um quorum de maioria 

relativa. 

(D) a inconstitucionalidade material expressa uma in- 

compatibilidade de conteúdo, substantiva entre a lei 

ou ato normativo e a Constituição. 

(E) a inconstitucionalidade material, também conhecida 

como nomodinâmica, ocorre no processo legislativo 

de elaboração das leis por autoridade incompetente. 
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03. 

04. 

05. 

A Constituição Federal prevê dois instrumentos distintos 

para garantir efetividade às normas constitucionais de 

eficácia limitada, quando houver injustificada omissão do 

legislador ou do Poder Público na tarefa de complemen- 

tar aquela espécie normativa. São eles: 

(A) ação direta de inconstitucionalidade por omissão e 

mandado de injunção. 

(B) ação declaratória de constitucionalidade e mandado 

de segurança. 

(C) arguição de descumprimento de preceito fundamen- 
tal e mandado de injunção. 

(D) incidente de arguição de inconstitucionalidade e 

mandado de segurança. 

(E) ação direta de inconstitucionalidade e mandado de 

segurança. 

Compete à União explorar, diretamente ou mediante au- 

torização, concessão ou permissão, 

(A) os serviços de transporte rodoviário municipal, inte- 

restadual e internacional de passageiros. 

(B) os serviços de telecomunicações, nos termos da lei 

que disporá sobre a organização dos serviços, entre 

outros aspectos. 

(C) a produção, comercialização e utilização de radioi- 

sótopos de meia-vida igual ou inferior a duas horas. 

(D) a comercialização de radioisótopos para a pesquisa 

e usos medicinais, agrícolas e industriais, excetuada 

a utilização. 

os serviços locais de gás canalizado, na forma da 

lei, vedada a edição de medida provisória para a sua 

regulamentação. 

Nos termos da Constituição Federal, o Município será 

regido por lei orgânica, votada em dois turnos, com o 

interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços 

dos membros da Câmara Municipal, que a promulgará, 

atendidos os princípios estabelecidos na Magna Carta, na 

Constituição do respectivo Estado e, dentre outros, que 

(A) a inviolabilidade dos Vereadores por suas opiniões, 

palavras e votos, no exercício do mandato, está res- 

trita ao território do Estado. 

as proibições e incompatibilidades no exercício da 

vereança são similares, no que couber, ao disposto 

para os membros da Assembleia Legislativa. 

(B) 

O limite máximo será de 23 (vinte e três) Vereado- 

res, nos Municípios de mais de 300.000 (trezentos 

mil) habitantes e de até 450.000 (quatrocentos e cin- 

quenta mil) habitantes. 

(D) o total da despesa com a remuneração dos vereado- 

res não poderá ultrapassar o montante de sete por 

cento da receita do município. 

(E) a iniciativa popular de projetos de lei de interesse 

específico do Município, da cidade ou de bairros 

deverá reunir a manifestação de, pelo menos, dez 

por cento do eleitorado. 

Confidencial até o momento da aplicação.



 

  
 

 

  
 

 

 

 

 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

06. Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do Presi- 

dente da República, entre outras matérias, 

07. 

(A) 

(B) 

(C) 

(D) 

dispor sobre a incorporação, subdivisão ou desmem- 

bramento de áreas de Territórios ou Estados, ouvi- 

das as respectivas Assembleias Legislativas. 

autorizar operações externas de natureza financeira, 

de interesse da União, dos Estados, do Distrito Fe- 

deral, dos Territórios e dos Municípios. 

aprovar previamente, por voto secreto, após argui- 

ção em sessão secreta, a escolha dos chefes de 

missão diplomática de caráter permanente. 

apreciar os atos de concessão e renovação de con- 

cessão de emissoras de rádio e televisão. 

estabelecer limites globais e condições para o mon- 

tante da dívida mobiliária dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios. 

A Constituição Federal, ao tratar dos poderes, composi- 

ção, características e atribuições dos Tribunais de Con- 

tas, 

(A) 

(C) 

(D) 

estabelece que 

os Ministros do Tribunal de Contas da União serão 
nomeados dentre brasileiros que, entre outros, satis- 

façam o requisito de contar com mais de vinte e 

cinco e menos de sessenta anos de idade. 

os Ministros do Tribunal de Contas da União terão 

as mesmas garantias, prerrogativas, impedimentos, 

vencimentos e vantagens dos Ministros de Estado. 

as Constituições estaduais poderão dispor sobre os 

Tribunais de Contas respectivos, que serão integra- 

dos por nove conselheiros. 

são partes legítimas para, na forma da lei, denunciar 

irregularidades ou ilegalidades, perante o Tribunal de 

Contas da União, os partidos políticos, as associa- 

ções, os sindicatos e demais órgãos coletivos, afas- 

tada a legitimação individual. 

o Tribunal de Contas da União encaminhará ao Con- 

gresso Nacional, trimestral e anualmente, relatório 

de suas atividades. 

Confidencial até o momento da aplicação. 

  

08. Considerando a doutrina e jurisprudência a respeito do 

Mandado de Segurança, é correto afirmar que 

(A) 

(D) 

é admitido contra lei ou decreto de efeitos concretos, 

assim entendidos aqueles que trazem em si mesmos 

o resultado específico pretendido, tais como as leis 

que criam municípios ou desmembram distritos. 

não está previsto para a defesa de direitos indivi- 

duais subjetivos, mas deverá ser impetrado na defe- 

sa de interesse de uma categoria, classe ou grupo, 

independentemente da autorização dos associados. 

o Estado membro dispõe de legitimação para propor 

mandado de segurança coletivo contra a União em 

defesa de supostos interesses da população resi- 

dente na unidade federada. 

não pode ser interposto por parlamentar com a 

finalidade específica de coibir atos praticados no 

processo de aprovação de emendas constitucionais 

que não se compatibilzam com o processo legis- 

lativo constitucional. 

não pode ser proposto por diferentes órgãos públi- 

cos despersonalizados, tais como as Presidências 

das Mesas dos Legislativos, ainda que tenham prer- 

rogativas ou direitos próprios a defender. 

09. Compete ao Conselho da República 

(A) 

(B) 

opinar sobre as hipóteses de declaração de guerra 

e de celebração da paz, nos termos da Constituição. 

pronunciar-se sobre as questões relevantes para a 

estabilidade das instituições democráticas. 

estudar, propor e acompanhar o desenvolvimento de 

iniciativas necessárias a garantir a independência 

nacional. 

propor os critérios e condições de utilização de áreas 

indispensáveis à segurança do território nacional. 

opinar sobre o uso, a preservação e a exploração 

dos recursos naturais de qualquer tipo, especialmen- 

te na faixa de fronteira. 
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10. Ao disciplinar o Poder Judiciário, a Constituição Federal 

determina 

11. 

(A) 

(B) 

(C) 

(D) 

(E) 

que as decisões administrativas dos tribunais serão 

motivadas e em sessão pública, sendo as discipli- 

nares tomadas pelo voto da maioria relativa de seus 

membros. 

a não promoção do juiz que, injustificadamente, 

retiver autos em seu poder além do prazo legal, mas, 

poderá devolvê-los ao cartório sem despacho ou 

decisão. 

que na apuração de antiguidade, o tribunal somente 

poderá recusar o juiz mais antigo pelo voto funda- 

mentado de um terço de seus membros, conforme 

procedimento próprio, assegurada ampla defesa. 

a previsão de cursos oficiais de preparação, aper- 

feiçoamento e promoção de magistrados, constituin- 

do etapa obrigatória do processo de vitaliciamento 

a participação em curso oficial ou reconhecido por 

escola nacional de formação e aperfeiçoamento de 

magistrados. 

que o ato de remoção ou de disponibilidade do ma- 

gistrado, por interesse público, será decidido, obriga- 

toriamente, por voto da maioria relativa do Conselho 

Nacional de Justiça, assegurada ampla defesa. 

A respeito dos Partidos Políticos, a Constituição Federal 
assegura que 

(A) 

(C) 

(D) 

é livre sua criação, fusão, incorporação e extinção, 

resguardados a soberania nacional, o pluripartidaris- 

mo, os direitos fundamentais da pessoa humana e 

observado o caráter regional. 

antes de adquirirem personalidade jurídica, na forma 

da lei civil, registrarão seus estatutos no Tribunal Su- 

perior Eleitoral. 

estão proibidos de receber recursos financeiros de 

entidade ou governo estrangeiro e de se subordinar 

a estes, devem prestar contas à Justiça Eleitoral e 

ter funcionamento parlamentar de acordo com a lei. 

podem adotar os critérios de escolha e o regime de 

suas coligações nas eleições majoritárias e nas pro- 

porcionais, com obrigatoriedade de vinculação entre 

as candidaturas em âmbito nacional, estadual, distri- 

tal ou municipal. 

terão direito a recursos do fundo partidário e aces- 

so gratuito ao rádio e à televisão, na forma da lei, 

os que tiverem elegido pelo menos treze Deputados 

Federais distribuídos em pelo menos dois terços das 

unidades da Federação. 
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12. Ao tratar dos servidores públicos, a Constituição Federal 

determina que 

(A) 

(B) 

(C) 

(E) 

poderão ser estabelecidos por lei ordinária do res- 

pectivo ente federativo idade e tempo de contribui- 

ção diferenciados para aposentadoria de servidores 

com deficiência, independentemente de avaliação 

biopsicossocial a ser realizada por equipe médica 

instituída para esse fim. 

ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos car- 

gos acumuláveis, é vedada a percepção de mais de 

uma aposentadoria à conta de regime próprio de 

previdência social, aplicando-se outras vedações, 

regras e condições para a acumulação de benefícios 

previdenciários estabelecidas no Regime Geral de 

Previdência Social. 

serão aposentados, no âmbito da União, aos 62 

(sessenta e dois) anos de idade, se mulher, e aos 

65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e, 

no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, na idade mínima estabelecida mediante 

emenda às respectivas Constituições Estaduais, 

observados os requisitos estabelecidos em lei com- 

plementar do respectivo Estado. 

a aposentadoria por incapacidade permanente para 

o trabalho, no cargo em que estiver investido, ainda 

que suscetível de readaptação, pode ensejar a reali- 

zação de avaliações semestrais para verificação da 

continuidade das condições que ensejaram a con- 

cessão da aposentadoria, na forma de lei comple- 

mentar federal para todos os entes federativos. 

aplica-se ao agente público ocupante, exclusivamen- 

te, de cargo em comissão declarado em lei de livre 

nomeação e exoneração, de outro cargo temporário, 

ou de emprego público, o Regime Geral de Previ- 

dência Social, exceto aqueles com mandato eletivo. 

13. A Constituição Federal, ao tratar da Administração Publi- 

ca, estabelece que 

(A) 

(B) 

(C) 

(D) 

(E) 

os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo não 

poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Exe- 

cutivo, exceção feita ao Poder Judiciário, nos termos 

da lei. 

é vedada a acumulação remunerada de cargos pu- 

blicos, exceto a de dois cargos ou empregos priva- 

tivos de profissionais de saúde, independentemente 

da regulamentação das profissões. 

a administração fazendária e seus servidores fiscais 

terão, dentro de suas áreas de competência e jurisdi- 

ção, precedência sobre os demais setores adminis- 

trativos, na forma da lei. 

o Poder Executivo municipal poderá, mediante 

decreto, estabelecer os casos de contratação por 

tempo determinado para atender a necessidade 

local temporária de excepcional interesse público. 
a lei reservará percentual dos cargos e empregos 

públicos para as pessoas portadoras de deficiência, 

respeitados os critérios de admissão discriminados 

na Constituição Federal. 

Confidencial até o momento da aplicação.



 

  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

14. Ao disciplinar o tratamento à família, à criança, ao adoles- 

15. 

cente e ao idoso, a Constituição Federal considera que 

(A) a lei estabelecerá o plano nacional de juventude, de 

duração quinquenal, visando à articulação e exe- 

cução de políticas públicas. 

é dever exclusivo do Estado amparar as pessoas 

idosas, assegurando sua participação na comunida- 

de, defendendo sua dignidade e bem-estar. 

o direito a proteção especial abrangerá programas 

de atendimento especializado à criança e ao ado- 

lescente dependente de entorpecentes, excluídas a 

prevenção e repressão. 

o Estado assegurará a assistência à família na pes- 

soa de cada um dos que a integram, e, quando pos- 

sível, facultará programas de prevenção à violência 

doméstica. 

(E) a lei disporá sobre normas de construção dos logra- 

douros e dos edifícios de uso público e de fabricação 

de veículos de transporte coletivo, a fim de garantir 

acesso adequado às pessoas portadoras de defi- 

ciência. 

A respeito da Ordem Econômica e Financeira, é correto 

afirmar que 

(A) o Estado favorecerá a organização da atividade 

garimpeira em cooperativas, levando em conta a 

proteção do meio ambiente e a promoção econômi- 

co-social dos garimpeiros. 

dependerá de autorização ou concessão o aprovei- 

tamento do potencial de energia renovável de capa- 

cidade reduzida. 

é facultada a participação ao proprietário do solo nos 

resultados da lavra, na forma e no valor dispostos na 

Constituição da entidade federativa. 

(D) as jazidas em lavra, e os demais recursos minerais 

constituem propriedade distinta daquela do solo, e 

para efeito de exploração, pertencem à União e à 

unidade federativa de sua localização. 

é assegurado a todos o livre exercício de qualquer 

atividade econômica, sujeita à autorização de órgãos 

públicos, conforme previsão em lei. 

Confidencial até o momento da aplicação. 

  

16. 

17. 

18. 

DIREITO ADMINISTRATIVO 

Assinale a alternativa que identifica situação que reflete 

o disposto na Lei de Processo Administrativo, Lei Federal 

nº 9.784/99, em matéria de delegação de competência 

para edição de atos normativos no âmbito da Adminis- 

tração Pública. 

(A) A edição de atos de caráter normativo pode ser 

objeto de delegação. 

(B) As decisões adotadas por delegação devem mencio- 

nar essa qualidade e considerar-se-ão editadas pelo 

delegante. 

(C) A competência para o julgamento de recursos admi- 

nistrativos pode ser objeto de delegação. 

(D) Em nenhuma hipótese será permitida a avocação 

temporária de competência atribuída a órgão hierar- 

quicamente inferior. 

(E) A delegação é um ato revogável a qualquer tempo 

pela autoridade delegante. 

De acordo com Decreto Federal nº 6.017/07 o “contrato 

preliminar que, ratificado pelos entes da Federação inte- 

ressados, converte-se em contrato de consórcio público” 

define o seguinte instrumento: 

(A) Contrato de rateio. 

(B) Protocolo de intenções. 

(C) Contrato de programa. 

(D) Contrato de gestão. 

(E) Gestão associada de serviços públicos. 

Quanto ao direito de greve dos servidores públicos, assi- 

nale a alternativa correta. 

(A) Foi regulamentado por lei complementar específica 

que se aplica aos servidores civis e militares. 

(B) Trata-se de direito previsto na Constituição que, 

enquanto não for regulamentado, não poderá ser 

invocado pelo servidor. 

Considerando a preponderância do interesse público 

sobre o interesse privado, trata-se de direito vedado 

aos servidores públicos. 

Enquanto não for regulamentado o direito de greve, 

decidiu o STF que aos servidores se aplica a norma 

vigente para os trabalhadores em geral. 

Foi objeto de regulamentação pelo Poder Público, 

não se aplicando referidas normas aos servidores 

militares. 
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19. 

20. 

21. 

Quanto ao direito de sindicalização dos servidores públi- 

cos, à luz da Constituição Federal, assinale a alternativa 

correta. 

(A) Os servidores públicos civis gozam de direito de 
sindicalização; quanto aos militares, há expressa 

proibição. 

(B) Os servidores, sejam eles civis ou militares, indistin- 

tamente, gozam do direito de sindicalização. 

(C) Há expressa vedação do direito de sindicalização 

para aqueles que ostentam a condição de servidor 

público. 

(D) O direito de sindicalização dos servidores públicos 

não está previsto na Constituição Federal. 

(E) Os servidores públicos militares gozam de direito 

de sindicalização; quanto aos civis, não há previsão 

constitucional. 

ALei Federal que disciplina processo administrativo tam- 

bém trata da anulação, revogação e convalidação dos 

atos administrativos. A partir do referido texto legal, é cor- 

reto afirmar que 

(A) o direito da Administração de anular os atos adminis- 

trativos de que decorram efeitos favoráveis para os 

destinatários decai em dez anos, contados da data 

em que foram praticados, salvo comprovada má-fé. 

é nula a motivação que consistir em declaração de 

mera concordância com fundamentos de anteriores 

pareceres, informações, decisões ou propostas, vez 

que tais fundamentos não são considerados parte 

integrante do ato. 

(C) em decisão na qual se evidencie acarretar lesão ao 

interesse público, os atos que apresentarem defeitos 

sanáveis, desde que não cause prejuízo a terceiros, 

poderão ser convalidados pela própria Administração. 

(D) na solução de vários assuntos da mesma natureza, 

é nula a utilização de qualquer meio mecânico que 

reproduza os fundamentos das decisões, mesmo que 

não prejudique direito ou garantia dos interessados. 

(E) se considera exercício do direito de anular qualquer 

medida de autoridade administrativa que importe 

impugnação à validade do ato administrativo. 

Assinale a alternativa correta em se tratando de contra- 

tação direta pelo Poder Público. 

(A) Na hipótese de dispensa de licitação, não há possibi- 

lidade de competição que justifique a licitação. 

(B) ALei obriga a dispensa de licitação, que fica inserida 

na competência vinculada da Administração. 

(C) Nos casos de inexigibilidade de licitação, não há 

possibilidade de competição. 

(D) ALei faculta a inexigibilidade de licitação, que fica inse- 

rida na competência discricionária da Administração. 

(E) Nos casos de inexigibilidade e de dispensa, a licita- 

ção é viável. 
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22. 

23. 

Assinale a alternativa correta sobre o regime diferenciado 

de contratações (RDC). 

(A) O RDC não é aplicável aos contratos necessários 
à realização de obras e serviços de engenharia no 

âmbito dos sistemas públicos de ensino, de pesqui- 

sa, ciência e tecnologia. 

Nos contratos formalizados a partir do RDC, será 

observada a diretriz que dita a padronização de ins- 

trumentos convocatórios e minutas de contratos, pre- 

viamente aprovados pelo órgão jurídico competente. 

Não figura entre as diretrizes dos contratos vincula- 

dos ao RDC as condições de aquisição, de seguros, 

de garantias e de pagamento compatíveis com as 

condições do setor privado. 

Os contratos provenientes do RDC são incompa- 

tíveis com a padronização do objeto da contrata- 

ção relativamente às especificações técnicas e de 

desempenho. 

Nas hipóteses em que for adotada a contratação 

integrada, é vedada a celebração de termos aditivos 

para a recomposição do equilíbrio econômico-finan- 

ceiro decorrente de caso fortuito ou força maior. 

Sobre a incumbência dos Municípios em matéria de ser- 

viço público de educação, é correto afirmar, com base na 

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 

(A) não cabe aos Municípios assumir o transporte esco- 

lar dos alunos da rede municipal. 

(B) cabe aos Municípios organizar, manter e desenvol- 

ver os órgãos e instituições oficiais dos seus siste- 

mas de ensino, que não são integrados às políticas e 

planos educacionais da União e dos Estados. 

é atribuição dos Municípios oferecer a educação 

infantil em creches e pré-escolas, não sendo permiti- 

da a atuação no ensino fundamental, nem em outros 

níveis de ensino. 

é vedado aos Municípios integrar-se ao sistema 

estadual de ensino ou compor com ele um sistema 

único de educação básica. 

(E) constitui incumbência dos Municípios baixar normas 

complementares para o seu sistema de ensino. 

Confidencial até o momento da aplicação.



 

  

 

 

 
 

 

  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

24. 

25. 

Assinale a alternativa correta quanto à responsabilidade 

das concessionárias e do poder concedente, à luz da Lei 

Federal nº 8.987/95. 

(A) Mediante outorga de poderes, a concessionária 

poderá promover as desapropriações, mas continua 

sendo do Poder Público a responsabilidade pelas 

respectivas indenizações. 

(B) Incumbe à concessionária captar, aplicar e gerir os 

recursos financeiros necessários à prestação do 

serviço. 

(C) A concessionária responde por todos os prejuízos 

causados ao poder concedente, aos usuários ou a 

terceiros; a falta de fiscalização pelo órgão compe- 

tente exclui essa responsabilidade. 

É vedado ao poder concedente determinar que o 

licitante vencedor, no caso de consórcio, se constitua 

em empresa antes da celebração do contrato. 

(D) 

(E) A empresa líder do consórcio é a responsável peran- 

te o poder concedente pelo cumprimento do contrato 

de concessão, com prejuízo da responsabilidade 

solidária das demais consorciadas. 

A Lei Anticorrupção, Lei nº 12.846/13, prevê a instaura- 

ção e o julgamento de processo administrativo para apu- 

ração da responsabilidade de pessoa jurídica. 

Assinale a alternativa correta acerca do referido processo. 

(A) Sua instauração é competência da autoridade máxi- 

ma de cada órgão ou entidade dos Poderes Execu- 

tivo e Legislativo; a Lei anticorrupção não contempla 

processo administrativo de responsabilização no 

âmbito do Poder Judiciário. 

(B) O processo administrativo para apuração da respon- 

sabilidade de pessoa jurídica não será instaurado de 

ofício, mas apenas mediante provocação, observa- 

dos o contraditório e a ampla defesa. 

(C) A competência para a instauração e o julgamento do 

processo administrativo de apuração de responsabi- 

lidade da pessoa jurídica não poderá ser objeto de 

delegação. 

(D) A comissão designada para apuração da respon- 

sabilidade de pessoa jurídica, após a conclusão do 

procedimento administrativo, dará conhecimento ao 

Ministério Público de sua existência, para apuração 

de eventuais delitos. 

(E) Uma vez instaurado o processo administrativo para 

apuração da responsabilidade de pessoa jurídica, fica 

a autoridade instauradora impedida de suspender os 

efeitos do ato ou do processo objeto da investigação. 

Confidencial até o momento da aplicação. 

  

26. Assinale a alternativa correta acerca da desapropriação, 

27. 

à luz do Decreto-Lei nº 3.365/41. 

(A) Se houver concordância, reduzida a termo, do expro- 
priado, a decisão concessiva da imissão provisória 

na posse implicará a aquisição da propriedade pelo 

expropriante com o consequente registro da proprie- 

dade na matrícula do imóvel. 

Em razão de prerrogativa do Poder Público, quanto 

ao valor, a concordância escrita do expropriado 

implica em renúncia ao seu direito de questionar o 

preço ofertado em juízo. 

O pagamento do preço relativo ao bem expropriado 

será prévio e em dinheiro; quanto às dívidas fiscais 

inscritas e ajuizadas, estas não serão deduzidas dos 

valores depositados. 

Os bens expropriados, uma vez incorporados à Fa- 

zenda Pública, podem ser objeto de reivindicação, 

desde que esta seja fundada em nulidade do processo 

de desapropriação. 

O depósito do preço fixado por sentença, à dispo- 

sição do juiz da causa, é considerado pagamento 

prévio da indenização. Referido depósito somente 

poderá ser levantado se o desapropriado concordar 

com o preço oferecido pela Administração ou fixado 

pela sentença. 

Entre os instrumentos adequados para a utilização do 

bem público por pessoa diversa do titular estão: a autori- 

zação de uso, a permissão de uso, a concessão de uso e 

a concessão de direito real de uso. 

Assinale a alternativa correta acerca dos referidos ins- 

trumentos. 

(A) A autorização de uso e a permissão de uso não con- 

ferem direitos aos outorgados contra terceiros. 

(B) A permissão de uso não pode ser revogada a qual- 

quer tempo, a contrário senso estaria caracterizada 

violação à esfera de direitos dos particulares. 

Concessão de uso é o contrato administrativo pelo 

qual o Poder Público atribui a utilização não exclu- 

siva de um bem de seu domínio a particular, para 

que o explore. 

Concessão de direito real de uso é ato unilateral 

pelo qual a Administração transfere o uso necessa- 

riamente remunerado de terreno público a particular, 

como direito real resolúvel. 

(D) 

Autorização de uso é o ato unilateral, discricionário 

e precário pelo qual a Administração consente na 

prática de determinada atividade individual incidente 

sobre um bem público. 
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28. 

29. 

Assinale a alternativa correta com relação à competência 

dos Tribunais de Contas sobre a sustação de atos e con- 

tratos administrativos. 

(A) Os Tribunais de Contas têm poder para anular ou 
sustar contratos administrativos. 

(B) Os Tribunais de Contas não possuem competência 

para determinar à autoridade administrativa que pro- 

mova a anulação ou a sustação de contrato. 

(C) Verificada a ilegalidade de ato ou contrato, o Tribunal 

de Contas assinalará prazo para que o responsável 

adote as providências necessárias ao exato cumpri- 

mento da lei. 

(D) Os Tribunais de Contas têm poder para anular ou sus- 

tar apenas a licitação de que se origina o contrato. 

(E) É vedado às Cortes de Contas emitir parecer sobre 

a sustação de contratos administrativos decorrentes 

de contas prestadas pelo Chefe do Poder Executivo. 

Eleutério é servidor público municipal e engenheiro res- 

ponsável pela medição das obras públicas para pavi- 

mentação das ruas da cidade de Santos. Apesar de as 

obras estarem atrasadas, Eleutério recebeu quantia em 

dinheiro, paga por um dos diretores da empresa contra- 

tada, para atestar, como recebida, parte da obra que não 

tinha sido executada. Considerando os atos de impro- 

bidade descritos na Lei Federal nº 8.429/92, assinale a 

alternativa correta. 

(A) ALei de Improbidade alcança Eleutério, mas não se 

aplica ao diretor da empresa contratada, que não 

ostenta a condição de servidor ou agente público. 

(B) Se o servidor improbo, Eleutério, vier a óbito, seu 

sucessor estará sujeito às cominações da Lei de 

Improbidade até o limite do valor da herança. 

(C) Como o ato praticado por Eleutério causou lesão ao 

patrimônio público, caberá à autoridade administra- 

tiva responsável pelo inquérito representar à Procu- 

radoria do município, para a indisponibilidade dos 

bens do indiciado. 

(D) Se Eleutério vier a óbito, seu sucessor não se sujei- 

tará às cominações da Lei de Improbidade, conside- 

rando a ausência dos elementos dolo ou culpa. 

(E) Considerando que Eleutério responde por ato de 

improbidade, não estará ele sujeito às cominações 

penais, civis e administrativas pela prática do mes- 

mo ato. 
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30. Sobre o direito de acesso à informação ao cidadão, pre- 

31. 

visto na Lei Federal nº 12.527/11, é correto afirmar: 

(A) No caso de indeferimento de acesso a informações 

ou às razões da negativa do acesso, poderá o inte- 

ressado interpor recurso contra a decisão no prazo 

de 15 (quinze) dias a contar da sua ciência. 

(B) Aplicam-se as disposições da Lei de Acesso à 

Informação, no que couber, às entidades privadas 

sem fins lucrativos que recebam, para realização de 

ações de interesse público, recursos públicos. 

As entidades privadas que se sujeitam à publicida- 

de de que trata a Lei de Acesso à Informação ficam 

desobrigadas de prestar contas dos recursos públi- 

cos que recebem. 

(D) O recurso contra ato de indeferimento de informação 

será dirigido à mesma autoridade que exarou a deci- 

são impugnada, que deverá se manifestar no prazo 

de 10 (dez) dias. 

Para proteger o agente público, a negativa de aces- 

so à informação total ou parcialmente classificada 

como sigilosa deve se abster de indicar a autoridade 

classificadora. 

Direito Civil 

Tendo em vista as disposições relativas à validade dos 

negócios jurídicos, assinale a alternativa correta. 

(A) É anulável, no prazo prescricional de 4 anos, o 

negócio jurídico quando a declaração de vontade 

emanar de erro substancial quanto à identidade da 

pessoa, desde que esse aspecto seja decisivo para 

a declaração. 

É anulável o negócio jurídico, no prazo decadencial 

de 4 anos, quando uma das partes silencia inten- 

cionalmente sobre fato ou qualidade ignorada pela 

outra parte, desde que o conhecimento de tal fato 

ou qualidade seja determinante para a realização do 

negócio. 

(B) 

É nulo de pleno direito o negócio realizado sob coa- 

ção, devendo a declaração de nulidade ser postula- 

da no prazo decadencial de 4 anos. 

(D) O negócio jurídico é anulável com base na lesão, no 

prazo decadencial de 4 anos, quando alguém assu- 

me obrigação excessivamente onerosa, a fim de sal- 

var a Si próprio ou alguém de sua família de grave 

dano conhecido pela outra parte. 

É anulável com base na simulação, no prazo pres- 

cricional de 4 anos, o negócio jurídico que aparentar 

conferir ou transmitir direitos a pessoa diversa da- 

quela a quem realmente confere ou transfere. 

(E) 

Confidencial até o momento da aplicação.



 

   
 

 

 

 

 
 

32. A respeito das obrigações solidárias, assinale a alterna- 

tiva correta. 

33. 

(A) 

(C) 

(D) 

(E) 

No silêncio do contrato e na ausência de disposição 

legal, presume-se a solidariedade dos devedores, 

podendo o credor exigir o pagamento integral do dé- 

bito contra todos e cada um dos devedores. 

Falecendo um dos credores solidários e sendo a 

obrigação divisível, qualquer um dos herdeiros pode 

exigir o pagamento integral da cota pertencente ao 

credor falecido, procedendo em seguida ao rateio 

entre os demais herdeiros, se houver. 

Falecendo um dos devedores solidários e sendo a 

obrigação divisível, qualquer um de seus herdeiros 

pode ser chamado a responder pela cota do devedor 

falecido, ressalvado o direito de regresso contra os 

demais herdeiros, se houver. 

A propositura de ação pelo credor contra um ou 

alguns dos devedores implica renúncia à solidarie- 

dade quanto aos demais. 

O devedor solidário que pagar a dívida por inteiro tem 

direito de exigir a cota de cada um dos co-devedores, 

individualmente. 

Considerando as disposições do Código Civil a respeito 

dos contratos civis e empresariais, é correto afirmar: 

(A) 

(B) 

Há presunção juris tantum de vulnerabilidade em fa- 

vor da parte, pessoa física ou jurídica, que dispuser 

de menores recursos econômicos. 

É nula a estipulação de parâmetros para a interpre- 

tação das cláusulas contratuais ou sobre os pressu- 

postos para a revisão ou resolução do contrato, por 

serem matérias de ordem pública. 

Como regra, os contratos são suscetíveis de revisão 

sempre que houver alteração das circunstâncias vi- 

gentes ao tempo da celebração. 

As cláusulas ambíguas ou contraditórias serão inter- 

pretadas da maneira mais favorável ao contratante 

economicamente vulnerável. 

É válida a cláusula de renúncia antecipada de qual- 

quer dos contratantes a direito resultante da nature- 

za do negócio. 

Confidencial até o momento da aplicação. 

  

34. Considerando as disposições do Código Civil acerca do 

contrato de compra e venda, é correto afirmar: 

35. 

(A) No caso de venda ad corpus, havendo diferença de 

área superior a 5%, o comprador pode exigir a com- 

plementação da área e, não sendo possível, a reso- 

lução do contrato ou o abatimento do preço. 

No caso de venda ad mensuram, havendo diferença 

de área superior a 5%, o comprador pode exigir a 

complementação da área e, não sendo possível, a 

resolução do contrato ou o abatimento do preço. 

No caso de venda por amostra, havendo divergência 

entre a amostra e a descrição contida no contrato, 

tem-se como válida a entrega da coisa conforme 

descrita no contrato. 

No caso de venda a contento, o negócio só se aper- 

feiçoa com a entrega integral da coisa pelo vendedor 

ao comprador. 

No caso da venda com reserva de domínio, a coisa é 

entregue desde logo ao comprador, mas o vendedor 

se reserva o direito de propriedade, correndo por sua 

conta o risco de perecimento da coisa. 

Considerando as disposições do Código Civil relativas à 

posse, assinale a alternativa correta. 

(A) O detentor conserva a posse da coisa em cumpri- 

mento de ordens ou instruções de outra pessoa, com 

quem mantém relação de dependência. 

Posse direta é aquela exercida em nome próprio, en- 

quanto a posse indireta é exercida em nome alheio. 

O possuidor tem direito de ser mantido ou reintegra- 

do na posse, valendo-se, inclusive, de desforço pró- 

prio, salvo se a parte contrária comprovar que é a 

legítima proprietária do bem. 

O possuidor de boa-fé tem direito aos frutos percebi- 

dos, aos pendentes e aos colhidos por antecipação, 

até a data em que cessar a boa-fé. 

O possuidor de boa-fé tem direito de retenção pelas 

benfeitorias necessárias, úteis e voluptuárias; o pos- 

suidor de má-fé tem direito de retenção apenas pelas 

benfeitorias necessárias. 
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36. 

37. 

Considerando as disposições relativas aos direitos reais 

de gozo ou fruição, é correto afirmar: 

(A) Salvo disposição expressa em sentido contrário, em 

caso de extinção do direito de superfície por decurso 

de seu prazo, o proprietário assume a propriedade 

plena do imóvel mediante indenização das constru- 

ções e/ou plantações introduzidas pelo superficiário. 

(B) O usufrutuário tem direito aos frutos pendentes no 

início do usufruto, devendo, porém, pagar as despe- 

sas de produção desses frutos. 

(C) No contrato de penhor, é nula a cláusula que autoriza 

o credor a ficar com o objeto empenhado, em caso 

de não pagamento da dívida. 

(D) Salvo disposição expressa em sentido contrário, o 

dono de uma servidão predial pode realizar todas as 

obras de conservação, devendo as despesas ser ra- 

teadas entre os proprietários do prédio serviente e 

do prédio dominante. 

Havendo renúncia tácita do proprietário do prédio 

dominante, tem-se por extinta de pleno direito a ser- 

vidão, podendo o proprietário do prédio serviente 

providenciar seu cancelamento junto ao Cartório do 

Registro de Imóveis. 

Considerando as disposições do Código Civil relativas ao 

direito de vizinhança, assinale a alternativa correta. 

(A) O proprietário ou possuidor tem direito de fazer ces- 

sar as interferências prejudiciais provocadas pela 

utilização da propriedade vizinha, mas é obrigado a 

indenizar o vizinho pelo prejuízo decorrente da ces- 

sação da atividade. 

(B) O proprietário ou possuidor tem direito de recolher 

para si os frutos pendentes e os frutos caídos de 

árvore do terreno vizinho. 

(C) O dono de prédio que não tiver passagem para via 

pública, nascente ou porto tem direito de constranger 

o vizinho a lhe dar passagem, mediante pagamento 

de indenização. 

O proprietário tem direito de cercar ou murar seu pré- 

dio, bem como pode obrigar o vizinho à demarcação 

entre os dois prédios, aviventando os rumos apaga- 

dos e renovando os marcos destruídos, desde que 

suporte as despesas. 

O proprietário pode, a qualquer tempo, exigir que o 

vizinho desfaça obra que despeje goteira sobre seu 

prédio. 
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38. 

39. 

Ricardo, motorista da Prefeitura de Santos, perdeu o con- 

trole do veículo e atropelou Maurício, que se encontrava 

sobre a calçada, levando-o a óbito. Maurício era solteiro, 

desempregado, morador de rua, mas deixou dois filhos 

maiores e independentes, que moram em outra região do 

País e com os quais não mantinha contato desde a infân- 

cia. Ricardo foi absolvido da acusação de homicídio por- 

que não restou comprovada a alegação de embriaguez 

e apurou-se que o acidente se deu por defeito mecânico 

no veículo. No entanto, os filhos de Maurício pretendem 

receber indenização por danos morais decorrentes da 

morte do pai. 

Assinale a alternativa correta. 

(A) A sentença absolutória criminal faz coisa julgada no 

cível, de modo que, embora tenham direito a indeni- 

zação, os filhos de Maurício não podem mais propor 

nenhuma ação. 

A sentença absolutória criminal faz coisa julgada no 

cível, mas os filhos de Maurício podem propor ação 

de indenização contra a Prefeitura, que tem respon- 

sabilidade objetiva. 

(C) A sentença absolutória criminal faz coisa julgada no 

cível, de modo que os filhos de Maurício não têm 

direito a nenhuma indenização porque não restou 

comprovada a embriaguez do motorista da Prefeitura. 

(D) A sentença absolutória criminal faz coisa julgada no 

cível, mas os filhos de Maurício podem propor ação 

de indenização contra a Prefeitura, que tem ação de 

regresso contra o motorista. 

A sentença absolutória criminal faz coisa julgada no 

cível, mas os filhos de Maurício podem propor ação 

de indenização contra a Prefeitura e o motorista, 

porque este tem responsabilidade subjetiva e aquela 

tem responsabilidade objetiva. 

Em relação ao direito de laje, assinale a alternativa correta. 

(A) O direito real de laje constitui unidade imobiliária au- 

tônoma que não se confunde com as demais áreas 

edificadas pertencentes ou não ao proprietário da 

construção-base. 

(B) Ainstituição do direito real de laje implica a atribuição 

ao seu titular de uma fração ideal do terreno, em pro- 

porção às áreas edificadas. 

Cabe ao titular do direito real de laje suportar os en- 

cargos relativos à sua unidade imobiliária autônoma, 

devendo o proprietário da construção-base suportar 

as despesas relativas à conservação das partes que 

servem ao prédio todo, como alicerces, colunas, pi- 

lares, paredes e telhados. 

(D) Ao titular do direito real de laje é assegurado o direito 

de ceder a superfície de sua construção para a ins- 

tituição de um sucessivo direito de laje, desde que 

respeitadas as posturas edilícias e urbanísticas. 

É nula de pleno direito a alienação do direito real 

de laje, se não for dada oportunidade ao proprietá- 

rio da construção-base para exercer seu direito de 

preferência. 

Confidencial até o momento da aplicação.



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 
 

40. 

41. 

42. 

Considerando a jurisprudência sumulada pelo Superior 

Tribunal de Justiça, é correto afirmar: 

(A) O segurado em atraso com o pagamento do prê- 

mio perde automaticamente o direito à indenização 

securitária. 

(B) No contrato de penhor civil, a instituição financeira 

não responde por danos decorrentes de roubo, furto 

ou extravio da coisa empenhada. 

(C) A embriaguez do segurado não exonera por si só a 

seguradora de pagar indenização prevista no contra- 

to de seguro de vida. 

(D) O locatário possui legitimidade para questionar a 

cobrança do IPTU sobre o imóvel alugado, inclusive 

para pleitear repetição do indébito. 

(E) A propositura de ação de revisão do contrato impede 

a caracterização da mora do autor. 

Direito PRocESssuAL CivIL 

As partes, através de negócio jurídico processual, podem 

modificar a competência em razão do valor e do território, 

elegendo foro onde será proposta ação oriunda de direi- 

tos e obrigações, sendo certo que 

(A) a eleição de foro produz efeito quando constar de 

instrumento escrito ou verbal, desde que expressa- 

mente atrelado a um determinado negócio jurídico. 

(B) o foro contratual não obriga os herdeiros e sucesso- 

res das partes. 

(C) antes da citação, a cláusula de eleição de foro não 

pode ser reputada ineficaz de ofício pelo juiz. 

(D) ao verificar a irregularidade de foro quando da cita- 

ção do Réu, o oficial de Justiça deve comunicar o 

fato ao Juiz para as providências cabíveis. 

(E) citado, incumbe ao réu alegar a abusividade da cláu- 

sula de eleição de foro na contestação, sob pena de 

preclusão. 

A capacidade processual caracteriza-se como um dos 

denominados pressupostos processuais; e nesta medi- 

da, é correto afirmar que 

(A) quando o inventariante for dativo, os sucessores do 

falecido não serão intimados no processo no qual o 

espólio seja parte. 

(B) a sociedade ou associação sem personalidade jurídi- 

ca poderá opor a irregularidade de sua constituição 

quando demandada. 

o gerente de filial ou agência presume-se autorizado 

pela pessoa jurídica estrangeira a receber citação 

para qualquer processo. 

(C) 

(D) os Municípios deverão ajustar compromisso recípro- 

co para prática de ato processual por seus procu- 

radores em favor de outro ente federado, mediante 

convênio firmado pelas respectivas procuradorias. 

os Municípios deverão ser representados em juizo, 

exclusivamente, ativamente por seu prefeito e passi- 

vamente por seus procuradores. 

(E) 

Confidencial até o momento da aplicação. 
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43. 

44. 

45. 

A preclusão temporal baliza o exercício do contraditório e 

ampla defesa pelas partes no processo. Desta forma, os 

atos processuais serão realizados nos prazos prescritos 

em lei, observando-se que 

(A) quando a lei for omissa, o juiz determinará os prazos 

levando em conta a equidade. 

(B) quando a lei ou o juiz não determinar prazo, as inti- 

mações somente obrigarão a comparecimento após 

decorridos 5(cinco) dias. 

inexistindo preceito legal ou prazo determinado pelo 

juiz, será de 10(dez) dias o prazo para a prática de 

ato processual a cargo da parte. 

será considerado tempestivo o ato praticado antes 

do termo inicial do prazo. 

(E) na contagem de qualquer prazo em dias, estabele- 

cido por lei ou pelo juiz, computar-se-ão apenas os 

dias úteis. 

A carta precatória é forma de comunicação para a prática 

de atos processuais entre autoridades judiciárias, ressal- 

tando-se que 

(A) o magistrado emissor proporá prazo para seu cum- 

primento, atendendo à facilidade das comunicações 

e à natureza da diligência. 

(B) tem caráter itinerante, podendo, antes ou depois de 

lhe ser ordenado o cumprimento, ser encaminhada a 

juízo diverso do que dela consta, a fim de se praticar 

o ato. 

(C) deverá, preferencialmente, ser expedida por meio 

físico. 

(D) o juiz destinatário recusará seu cumprimento, se for 

suspeito, devolvendo-a para a origem, com decisão 

motivada. 

(E) cumprida, será devolvida ao juízo de origem no pra- 

zo de 10 (dez) dias, trasladando-se suas peças para 

formação de autos suplementares que ficarão no 

destino. 

O juiz da causa poderá, no despacho inicial, decidir li- 

minarmente sobre a concessão da tutela de evidência, 

quando 

(A) se tratar de pedido reipersecutório fundado em prova 

documental adequada do contrato de depósito, caso 

em que será decretada a ordem de entrega do objeto 

custodiado, sob cominação de multa. 

(B) ficar caracterizado o abuso do direito de defesa. 

(C) restar demonstrado o manifesto propósito protelató- 

rio da parte. 

(D) as alegações de direito puderem ser comprovadas 

apenas documentalmente e houver tese firmada em 

Súmula do Tribunal de Justiça. 

a petição inicial for instruída com prova documental 

suficiente dos fatos constitutivos do direito do autor, 

a que o réu não oponha prova capaz de gerar dúvida 

razoável. 

(E) 
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46. O processo, uma vez instaurado, através do ajuizamento 

47. 

48. 

da petição inicial, tem o seu curso por impulso oficial, po- 

rém suspende-se 

(A) pela enfermidade grave de qualquer das partes, de 

seus advogados ou do membro do Ministério Público 

que atua no feito. 

pela admissão de intervenção de terceiros. 

quando o advogado responsável pelo processo figu- 

rar como o único patrono da causa e tornar-se pai. 

por motivo de falecimento do juiz. 

pela arguição de incompetência relativa. 

É possível afirmar que, como regra, os bens dos sócios 

não respondem pelas dívidas ou obrigações contraídas 

pelas empresas das quais tais sócios façam parte, po- 

rém o Código de Processo Civil prevê a possibilidade de 

instauração de incidente de desconsideração da perso- 

nalidade jurídica, sobre o qual é correto asseverar, nos 

exatos termos literais constantes naquele diploma, que 

(A) será instaurado de ofício, a pedido da parte ou do 

Ministério Público, quando lhe couber intervir no 
processo. 

(B) 
é cabível em todas as fases do processo de conheci- 

mento, no cumprimento de sentença e na execução 

fundada em título executivo extrajudicial. 

(C) 
a sua instauração será comunicada ao distribuidor 

para as anotações devidas, após o seu acolhimento 

no mérito. 
(D) 

o sócio ou a pessoa jurídica será intimado para ma- 

nifestar-se e requerer as provas cabíveis. 

acolhido o pedido de desconsideração, a alienação 

ou a oneração de bens, havida em fraude de execu- 

ção, será ineficaz em relação a todos os credores. 

O pedido é um dos requisitos essenciais da petição ini- 

cial, de modo que, acerca dele, é correto afirmar que 

E) se com reendem. no brincipal 9s juros contratuais 
a sua Interpretação considerará o conjunto da postu- 

lação e observará o princípio da boa-fé. 

(5) Asas Ud iguSS SB Elimprimento de obri- 

gação em prestações sucessivas, as vincendas não 

serão consideradas incluídas na pretensão, a menos 

que haja declaração expressa do autor. 

(E) é lícito formular mais de um pedido em ordem alterna- 

tiva, a fim de que o juiz conheça do posterior, quando 

não acolher o anterior. 
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49. 

50. 

51. 

A contestação é a principal manifestação do Réu no 

processo, incumbindo-lhe nela alegar toda a matéria de 

defesa, expondo as razões de fato e de direito com que 

impugna o pedido do autor e especificando as provas que 

pretende produzir. Nesse contexto, assinale a alternativa 

que apresenta a matéria que pode ser suscitada em con- 

testação e levar ao julgamento da lide com resolução de 

mérito. 

(A) Prescrição. 

(B) Indevida concessão do benefício de gratuidade de 
Justiça. 

(C) Incompetência absoluta e relativa. 

(D) Incorreção do valor da causa. 

(E) Convenção de arbitragem. 

As testemunhas devem ser inquiridas perante o Juiz da 

causa, caso tenham domicílio na Comarca onde corre 

o processo, mas serão inquiridas em sua residência ou 

onde exercem sua função, se: 

(A) Vereador. 

(B) Juiz de Direito. 

(C) do 
Procurador-geral Município. 

(D) Conselheiro do Tribunal de Contas do Município. 

(E) 
Embaixador de qualquer país que mantenha missão 

diplomática no Brasil. 

Uma das garantias proporcionadas pelo ordenamento 

jurídico processual civil para o ganhador do processo é 

que a sentença que condenar o réu ao pagamento de 

prestação consistente em dinheiro e a que determinar a 

conversão de prestação de fazer, de não fazer ou de dar 

coisa em prestação pecuniária valerão como título consti- 

tutivo de hipoteca judiciária, cabendo lembrar que 
(A) não é hábil para tanto a sentença impugnada por 

recurso dotado de efeito suspensivo. 

(B) deverá ser realizada mediante apresentação de 

mandado de inscrição a ser averbado perante o 

(C) cartório de registro imobiliário. 

no prazo de até 15 (quinze) dias da data de sua reali- 

zação, a parte que dela se beneficiou informá-la-á ao 

juízo da causa, que determinará a intimação da outra 

(D) BRU RIOS, BR do Bia o credor hipote- 

cário, o direito de resiliência, quanto ao pagamento, 

em relação a outros credores. 

sobrevindo invalidação da sentença que impôs o pa- 

gamento de quantia, a parte que a requereu respon- 

derá, caso demonstrada a sua culpa, pelos danos 

que a outra parte tiver sofrido. 

Confidencial até o momento da aplicação.



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

 

  

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

52. 

53. 

O prazo decadencial para a propositura da ação rescisó- 

ria é de 2 (dois) anos, lembrando que 

(A) o seu termo final não se prorroga até o primeiro dia 

útil imediatamente subsequente, quando expirar 

durante feriado. 

(B) o termo inicial do prazo será a data de descoberta da 

prova nova, observado o lapso temporal máximo de 

4 (quatro) anos. 

(C) na hipótese de simulação ou de colisão das partes, o 

prazo começa a contar, para o terceiro prejudicado, 

que não interveio no processo, a partir do momento 

que delas teve ciência. 

(D) em se tratando de coisa julgada inconstitucional, o 

prazo será de 3(três) anos, a partir da prolação da 

decisão do Supremo Tribunal Federal. 

(E) o seu termo inicial, como regra, conta-se do trânsito 

em julgado da última decisão proferida no processo. 

Os recursos especial e extraordinário são espécies dos 

chamados recursos excepcionais, cabendo afirmar a res- 

peito deles que 

(A) se o relator, no Superior Tribunal de Justiça, en- 

tender que o recurso especial versa sobre questão 

constitucional, deverá conceder prazo de 10 (dez) 

dias para que o recorrente demonstre a existência 

de repercussão geral e se manifeste sobre a questão 

constitucional. 

(B) admitido o recurso extraordinário ou o recurso espe- 

cial por um fundamento, não se devolve ao tribunal 

superior o conhecimento dos demais fundamentos 

para a solução do capítulo impugnado. 

recebida a petição do recurso pela secretaria do tri- 

bunal local e após realizado juízo de admissibilidade 

positivo, o recorrido será intimado para apresentar 

contrarrazões no prazo de 15 (quinze) dias. 

se o Supremo Tribunal Federal considerar como re- 

flexa a ofensa à Constituição Federal afirmada no 

recurso extraordinário, por pressupor a revisão da 

interpretação de lei federal ou de tratado, remetê-lo-á 

ao Superior Tribunal de Justiça para julgamento como 

recurso especial. 

(E) na hipótese de interposição conjunta de recurso 

extraordinário e recurso especial, concluído o julga- 

mento deste, aquele sempre perderá seu objeto. 

Confidencial até o momento da aplicação. 
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54. 

55. 

Uma das novidades do Código de Processo Civil de 2015 

é a possibilidade de instauração do chamado incidente 

de resolução de demandas repetitivas, com o intuito de 

definição concentrada de questão unicamente de direito 

que ocorra em multiplicidade de processos, que se assim 

não dirimida, trará risco de ofensa à isonomia e à segu- 

rança jurídica, anotando-se que 

(A) serão exigidas custas processuais para o seu 

processamento. 

a revisão da tese jurídica nele firmada far-se-á pe- 

rante tribunal superior àquele que a fixou. 
(B) 

do julgamento do seu mérito caberá recurso ordiná- 

rio ao Superior Tribunal de Justiça. 

se não for o requerente, o Ministério Público nele inter- 

virá obrigatoriamente e deverá assumir sua titularidade 

em caso de desistência ou de abandono. 

o seu julgamento caberá ao grupo de câmaras ou 

turma de jurisprudência do tribunal. 

É de competência dos Juizados Especiais da Fazenda 

Pública processar, conciliar e julgar causas cíveis de in- 

teresse dos Municípios, até o valor de 60 (sessenta) sa- 

lários mínimos; e em seu procedimento, tratando-se de 

obrigação de pagar quantia certa, após o trânsito em jul- 

gado da decisão condenatória contra o ente político, em 

relação ao pagamento a ser efetuado em favor do credor, 

é correto afirmar que 

(A) em se tratando de obrigação de pequeno valor, desa- 

tendida a requisição judicial direcionada à Municipali- 

dade, o juiz, imediatamente, determinará o sequestro 

do numerário suficiente ao cumprimento da decisão, 

dispensada a audiência da Fazenda Pública. 

será efetuado no prazo máximo de 90 (noventa) 

dias, contado da entrega da requisição do juiz à au- 

toridade citada para a causa. 

ocorrerá mediante precatório, caso o montante da 

condenação exceda o valor definido como obrigação 

de médio valor. 

as obrigações definidas como de pequeno valor 

terão como limite o valor que for estabelecido em lei 

federal especificamente editada para tanto. 

é permitida a expedição de precatório complementar 

ou suplementar do valor pago. 
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56. 

57. 

Direitos Dirusos E CoLeTIVOS 

O conjunto de ações e serviços de saúde, prestados por 

órgãos e instituições públicas federais, estaduais e muni- 

cipais, da Administração direta e indireta e das fundações 

mantidas pelo Poder Público, constitui o Sistema Único 

de Saúde (SUS). Nos termos da Lei nº 8.080/90, quando 

as suas disponibilidades forem insuficientes para garan- 

tir a cobertura assistencial à população de uma determi- 

nada área, o SUS poderá recorrer aos serviços ofertados 

pela iniciativa privada, sendo certo que 

(A) a participação complementar dos serviços privados 

será formalizada mediante contrato ou convênio, 

observadas, a respeito, as normas de direito privado. 

(B) as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos 

terão preferência para tanto. 

(C) os critérios e valores para a remuneração de serviços 

serão estabelecidos pela direção estadual do SUS. 

(D) os serviços contratados submeter-se-ão às normas 

técnicas e administrativas do contratado. 

aos dirigentes de entidades ou serviços contratados 

é vedado exercer cargo de chefia, mas podem exer- 

cer função de confiança no SUS. 

O Estatuto da Igualdade Racial destina-se a garantir à 

população negra a efetivação da igualdade de oportuni- 

dades, a defesa dos direitos étnicos individuais, coletivos 

e difusos e o combate à discriminação e às demais formas 

de intolerância étnica. Nesse sentido, o poder público ela- 

borará e implementará políticas públicas capazes de pro- 

mover o acesso da população negra à terra, devendo 

(A) incentivar o desenvolvimento das atividades produti- 

vas e de lazer no campo. 

(B) assegurar a assistência técnica rural e estimular a 

melhoria da infraestrutura de moradia. 

(C) promover a educação e incentivar a orientação pro- 

fissional agrícola para os trabalhadores. 

(D) o Estado, vez que reconhecida a propriedade defi- 

nitiva, emitir aos remanescentes das comunidades 

dos quilombos que estejam ocupando suas terras 

os títulos respectivos. 

instituir políticas públicas e privadas voltadas para 

o desenvolvimento sustentável dos remanescentes 

das comunidades dos quilombos, respeitando as 

suas tradições. 

PMSA1901/001-Procurador 

  
14 

58. 

59. 

60. 

O Estatuto da Pessoa com Deficiência assegura-lhe 

o direito ao exercício de sua capacidade legal, salientan- 

do-se que 

(A) se faculta à pessoa portadora de deficiência fazer 

uso da curatela. 

(B) se deve submeter à adoção de processo de tomada 

de decisão apoiada. 

(C) quando lhe for definida curatela, esta durará o maior 

tempo possível. 

(D) os curadores são obrigados a prestar, semestral- 

mente, contas de sua administração ao juiz, apresen- 

tando o balanço do respectivo ano. 

(E) a curatela afetará tão somente os atos relacionados 
aos direitos de natureza patrimonial e negocial. 

Segundo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacio- 

nal, considerar-se-ão como de manutenção e desenvol- 

vimento do ensino as despesas realizadas com vistas à 

consecução dos objetivos básicos das instituições edu- 

cacionais de todos os níveis, compreendendo as que se 

destinam a 

(A) aquisição, manutenção, construção e conservação de 

instalações e equipamentos necessários ao ensino. 

(B) subvenção a instituições públicas ou privadas de 

caráter assistencial, desportivo ou cultural. 

(C) formação de quadros especiais para a administração 

pública, sejam militares ou civis, inclusive para fins 

diplomáticos. 

programas suplementares de alimentação, assistên- 

cia médico-odontológica, farmacêutica e psicológica, 

e outras formas de assistência social. 
obras de infraestrutura, realizadas para beneficiar 

direta ou indiretamente a rede escolar. 

A partir do quanto determinado na Lei de diretrizes nacio- 

nais para o saneamento básico e para a política federal 

de saneamento básico, assinale a alternativa correta. 

(A) A instalação hidráulica predial ligada à rede pública 

de abastecimento de água poderá ser também ali- 

mentada por outras fontes. 

(B) A fatura a ser entregue ao usuário final deverá 

abesagRioa modelo estabelecido pela prestadora 

(C) A interrupção do fornecimento de água por inadim- 

plência de instituições educacionais deverá obedecer 

a prazos e critérios que preservem condições miíni- 

mas de manutenção da saúde das pessoas atingidas. 
Os reajustes de tarifas de serviços públicos de 

saneamento básico serão realizados observando-se 

o intervalo mínimo de 06(seis) meses. 

(D) 

É permitido, como regra, a aplicação de recursos 

orçamentários da União na administração, operação 

e manutenção de serviços públicos de saneamento 

básico administrados por órgão ou entidade municipal. 

Confidencial até o momento da aplicação.



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

61. 

62. 

No que diz respeito à atuação do Ministério Público, na 

proteção judicial dos interesses difusos, coletivos e indi- 

viduais indisponíveis ou homogêneos, a partir do regime 

jurídico constante no Estatuto do Idoso, assinale a asser- 

tiva correta. 

(A) Deverá instaurar sob sua presidência, contencioso 

administrativo para apuração de violação contra direito 

do idoso. 

Poderá requisitar informações de qualquer pessoa, 

quando necessário, a serem prestadas em 5(cinco) dias. 

Se esgotadas todas as diligências para apuração de 

infração a prerrogativa conferida à pessoa idosa, se 

convencer da inexistência de fundamento, poderá, 

ainda assim, ajuizar ação civil pública e, dependendo 

do teor da contestação, requerer a extinção do feito, 

sem julgamento de mérito. 

O servidor público poderá provocar a sua iniciativa, 

quando se deparar com ofensa a quaisquer garan- 

tias conferidas ao idoso, prestando-lhe informações 

sobre os fatos que constituam objeto de ação civil e 

indicando-lhe os elementos de convicção. 

(E) Admitir-se-á litisconsórcio facultativo entre os Minis- 

térios Públicos da União e dos Estados na defesa 

dos interesses e direitos de que cuida o Estatuto 

do Idoso. 

A partir dos ditames da chamada “Lei Maria da Penha”, 

os Municípios poderão criar e promover, no limite das 

respectivas competências: 

(A) centros de atendimento integral, multidisciplinar ou 

não, para mulheres e respectivos dependentes em 

situação de violência doméstica e familiar. 

(B) casas-abrigos para mulheres e respectivos depen- 

dentes menores em situação de violência doméstica 

e familiar. 

centros de perícia médico-legal especializados no 

atendimento à mulher em situação de violência 

doméstica e familiar, assim como seus respectivos 

agressores. 

centros de educação e de reabilitação para os 

dependentes menores das mulheres em situação de 

violência doméstica e familiar. 

(E) centros de reinserção profissional para mulher em 

situação de violência doméstica e familiar. 

Confidencial até o momento da aplicação. 
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63. 

64. 

65. 

Em relação ao procedimento do mandado de segurança 

coletivo, é certo que 

(A) a liminar, a rigor, apenas poderá ser concedida após 

a audiência do representante judicial da pessoa jurí- 

dica de direito público, que deverá se pronunciar no 

prazo de 72 (setenta e duas) horas. 

(B) cabe condenação ao pagamento de honorários 

advocatícios, sem prejuízo da aplicação de sanções 

no caso de litigância de má-fé. 

induz conexão para as ações individuais. 

os efeitos da coisa julgada beneficiarão o impetrante 

a título individual, mesmo que não tenha requerido a 

desistência de seu mandado de segurança. 

a sentença de procedência fará coisa julgada 

erga omnes. 

O Estatuto da Cidade prevê que o plano diretor, aprovado 

por lei municipal, é o instrumento básico da política de 

desenvolvimento e expansão urbana. O plano diretor é 

obrigatório para cidades 

(A) com mais de 18 (dezoito) mil habitantes. 

(B) integrantes de regiões de relevante interesse tec- 

nológico. 

(C) componentes de áreas de especial interesse turís- 

tico, histórico ou cultural. 

incluídas no cadastro nacional de Municípios com 

áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de 

(D) 

grande impacto, inundações bruscas ou processos 

geológicos ou hidrológicos correlatos. 

inseridas na área de influência de empreendimentos 

ou atividades com significativo impacto ambiental de 

âmbito local, regional ou nacional. 

Em relação à proteção judicial dos interesses metaindi- 

viduais, o Estatuto da Criança e do Adolescente prevê: 

(A) os órgãos públicos legitimados para a sua defesa 

poderão tomar dos interessados compromisso de 

ajustamento de sua conduta às exigências legais, o 

qual terá eficácia de título executivo judicial. 

será cabível, como regra, o manejo de ação civil 

pública contra atos ilegais ou abusivos de autoridade 

pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de 

atribuições do poder público, que lesem direito líqui- 

do e certo previsto no Estatuto. 

(C) nas ações cíveis ajuizadas para a sua defesa, em 

caso de desistência ou abandono da ação por asso- 

ciação legitimada, o Ministério Público ou outro legi- 

timado poderá assumir a titularidade ativa. 

os valores das multas aplicadas em processos judi- 

ciais reverterão ao fundo gerido pelo Conselho dos 

Direitos da Criança e do Adolescente do respectivo 

Estado. 

as demandas propostas visando à sua salvaguar- 

da serão propostas no foro do local onde ocorreu 

ou deva ocorrer a ação ou omissão, cujo juízo terá 

competência relativa para processar a causa, ressal- 

vadas a competência da Justiça Federal e a compe- 

tência originária dos tribunais superiores. 
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DireITO TRIBUTÁRIO E FINANCEIRO 

66. Em relação aos Princípios Gerais da Tributação, determina 

a Constituição Federal: 

67. 

(A) 

(B) 

(C) 

(D) 

(E) 

a lei complementar poderá estabelecer critérios 

especiais de tributação, com o objetivo de preve- 

nir desequilíbrios da concorrência, sem prejuizo da 

competência de a União, no caso de relevância e 

urgência, através de ato do executivo, estabelecer 

normas de igual objetivo. 

cabe à lei complementar, dentre outras circunstân- 

cias, estabelecer normas gerais em matéria de legis- 

lação tributária, especialmente sobre a definição de 

tratamento diferenciado e favorecido para as micro- 

empresas e para as empresas de pequeno porte, 
inclusive regimes especiais ou simplificados no caso 

do imposto de produtos industrializados, sendo vedada 

a instituição de um regime único de arrecadação. 

as contribuições sociais e de intervenção no domínio 

econômico incidirão também sobre a importação de 

produtos estrangeiros ou serviços e sobre as recei- 

tas decorrentes de exportação. 

cabe à lei complementar, dentre outras situações, 

dispor sobre conflitos de competência, em matéria 

tributária, entre a União, os Estados, o Distrito Fede- 

ral e os Municípios e regular as limitações constitu- 

cionais ao poder de tributar. 

a União, os Estados, o Distrito Federal e os Munici- 

pios instituirão, por meio de lei complementar, con- 

tribuições para custeio de regime próprio de previ- 

dência social, cobradas dos servidores ativos, dos 

aposentados e dos pensionistas, que não poderão 

ter alíquotas progressivas. 

Em relação à vigência, aplicação, interpretação e integra- 

ção da Legislação Tributária, estabelece o Código Tribu- 

tário Nacional: 

(A) 

(C) 

(D) 

(E) 

salvo disposição em contrário, entram em vigor na 

data de sua publicação as decisões dos órgãos 

singulares ou coletivos de jurisdição administrativa, a 

que a lei atribua eficácia normativa. 

a lei aplica-se a ato ou fato pretérito, em qualquer 
caso, quando seja expressamente interpretativa, 

incluída a aplicação de penalidade à infração dos 
dispositivos interpretados, e, tratando-se de ato não 

definitivamente julgado, dentre outras situações, 

quando lhe comine penalidade mais severa que a 
prevista na lei vigente ao tempo da sua prática. 

interpreta-se literalmente a legislação tributária que 

disponha sobre a suspensão ou exclusão do crédito 

tributário, outorga de isenção e dispensa do cumpri- 

mento de obrigações tributárias acessórias. 

a lei tributária pode alterar a definição, o conteúdo e 

o alcance de institutos, conceitos e formas de direito 

público e privado, utilizados, expressa ou implicita- 

mente, pela Constituição Federal, pelas Constitui- 

ções dos Estados, ou pelas Leis Orgânicas do Distrito 

Federal ou dos Municípios, para definir ou limitar 
competências tributárias. 

na ausência de disposição expressa, a autoridade 

competente para aplicar a legislação tributária, dentre 

outros institutos, utilizará da analogia, cujo emprego 
poderá resultar na exigência de tributo não previsto em 

lei e ainda na dispensa do pagamento de tributo devido. 
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68. Em relação à suspensão do crédito tributário, é correto 

afirmar: 

69. 

(A) 

(C) 

(D) 

Salvo disposição de lei em contrário, a moratória 

somente abrange os créditos definitivamente consti- 

tuídos à data da lei ou do despacho que a conceder, 

ou cujo lançamento já tenha sido iniciado àquela data 

por ato regularmente notificado ao sujeito passivo. 

À moratória somente pode ser concedida em cará- 

ter geral, por despacho da autoridade administrativa, 

desde que autorizada por lei. 

À lei concessiva de moratória não pode circunscre- 

ver sua aplicabilidade à determinada região do terri- 

tório da pessoa jurídica de direito público que a expe- 

dir, ou a determinada classe ou categoria de sujeitos 

passivos. 

À concessão da moratória em caráter geral ou indivi- 

dual gera direito adquirido e não poderá ser revoga- 

do de ofício, mesmo apurando-se que o beneficiado 

não satisfazia ou deixou de satisfazer as condições 

ou não cumprira ou deixou de cumprir os requisitos 

para a concessão do favor. 

O parcelamento será concedido na forma e condição 

estabelecidas em lei específica que disporá sobre 

as condições de parcelamento dos créditos tributá- 

rios do devedor na falência, insolvência ou em recu- 

peração judicial, devendo em tais situações excluir a 

incidência de juros e multas. 

Em relação à execução fiscal, é correto afirmar: 

(A) 

(B) 

(D) 

À inscrição, que se constitui no ato de controle admi- 

nistrativo da legalidade, será feita pelo órgão com- 

petente para apurar a liquidez e certeza do crédito 

e suspenderá a prescrição, para todos os efeitos de 

direito, por 360 dias, ou até a distribuição da execução 

fiscal, se esta ocorrer antes de findo aquele prazo. 

A Divida Ativa regularmente inscrita goza da presun- 

ção absoluta de certeza e liquidez, não podendo ser 

ilidida por terceiros interessados. 

O despacho do Juiz que deferir a inicial importa em 

ordem para: arresto se não for paga a dívida, nem 

garantida a execução, por meio de depósito, fiança 

ou seguro garantia, dispensada em tal circunstância 

a avaliação dos bens. 

O termo ou auto de penhora conterá, também, a ava- 

liação dos bens penhorados, efetuada por quem o 

lavrar e, se não houver, na Comarca, avaliador oficial 

ou este não puder apresentar o laudo de avaliação 

no prazo de 30 (trinta) dias, será nomeada pessoa 

ou entidade habilitada a critério do Juiz. 

Na execução por carta, os embargos do executado 

serão oferecidos no Juízo deprecado, que os reme- 

terá ao Juízo deprecante, para instrução e julgamento, 

e, quando os embargos tiverem por objeto vícios ou 

irregularidades de atos do próprio Juízo deprecado, 

caber-lhe-á unicamente o julgamento dessa matéria. 

Confidencial até o momento da aplicação.



 

 

 

   

  
 

 

 

 

 

 

 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

70. De conformidade com o Código Tributário Nacional, 

71. 

extinguem o Crédito Tributário: 

(A) as reclamações e os recursos, nos termos das leis 

reguladoras do processo tributário administrativo. 

(B) a concessão de medida liminar em mandado de 

segurança. 

(C) a concessão de medida liminar ou de tutela anteci- 

pada, em outras espécies de ação judicial. 

(D) a anistia. 

(E) a remissão. 

(A) O lançamento reporta-se à data da ocorrência do 

Em relação arilangareenigdcau er egeuaspardalidades 
é coretonaéirmarivo se posteriormente modificada ou 

revogada. 

(B) O lançamento regularmente notificado ao sujeito 

passivo só pode ser alterado em virtude de impugna- 

ção do sujeito passivo, recurso de ofício, iniciativa 

de ofício da autoridade administrativa em qualquer 

circunstância, ou, decisão judicial transitada em jul- 

gado. 

O lançamento é efetuado e revisto de ofício pela 

autoridade administrativa, dentre outras circunstân- 

cias, quando se comprove ação ou omissão do sujeito 

passivo, ou de terceiro legalmente obrigado, que dê 

lugar à aplicação de penalidade pecuniária. 

(D) A modificação introduzida, de ofício ou em conse- 

quência de decisão administrativa ou judicial, nos 

critérios jurídicos adotados pela autoridade adminis- 

trativa no exercício do lançamento somente pode ser 

efetivada, em relação a um mesmo sujeito passivo, 

quanto a fato gerador ocorrido anteriormente à sua 

introdução. 

A retificação da declaração por iniciativa do próprio 

declarante, quando vise a reduzir ou a excluir tributo, 

é admissível em qualquer circunstância, e os erros 

contidos na declaração e apuráveis pelo seu exame 

serão retificados mediante recurso administrativo 

dirigido a autoridade administrativa a que competir a 

revisão daquela. 

Confidencial até o momento da aplicação. 
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72. 

73. 

Em relação à fiscalização da administração tributária, 

dispõe o Código Tributário Nacional: 

(A) os livros obrigatórios de escrituração comercial e 

fiscal e os comprovantes dos lançamentos neles efe- 

tuados serão conservados por dez anos ou até que 

ocorra a decadência relativa aos créditos tributários 

decorrentes das operações a que se refiram. 

a autoridade administrativa que proceder ou presidir 

a quaisquer diligências de fiscalização lavrará os 

termos necessários para que se documente o início 

do procedimento, na forma da legislação aplicável, 

que fixará prazo máximo para a conclusão daquelas. 

mediante intimação escrita, são obrigados a prestar 

à autoridade administrativa todas as informações 

deFquentiapráblica danreiaçõão das Ipensjutegúdias 

maçõemdades Estádmeiestradgeiresontastd atri fã ea 

areogadgãocontadfisealizaçãose telgutesloiradepen- 

dentemente da realização de tratados, acordos ou 

convênios. 

(E) para os efeitos da legislação tributária, serão aplica- 

das, a critério da Administração Pública, quaisquer 

disposições legais excludentes ou limitativas do 

direito de examinar mercadorias, livros, arquivos, 

documentos, papéis e efeitos comerciais ou fiscais, 

dos comerciantes industriais ou produtores, ou da 

obrigação destes de exibi-los. 

Em relação à Lei de Orçamento, é correto afirmar: 

(A) A Lei de Orçamento compreenderá todas as despe- 

sas próprias dos órgãos do Governo, excetuando-se 

as da administração centralizada, das autarquias e 

empresas públicas. 

(B) Todas as receitas e despesas constarão da Lei de 

Orçamento pelos seus totais, admitidas eventuais 

deduções, desde que autorizadas. 

(C) A Lei de Orçamento poderá conter autorização ao 

Executivo para, dentre outras situações, realizar até 

o primeiro mês do exercício financeiro seguinte, ope- 

rações de crédito por antecipação da receita, para 

atender a insuficiências de caixa. 

(B) Arhetato Oueanisiio sacos preendarádaramaracõeis 

tantas clesweursoS gurparrodes Elec ecdidiboriea tantor- 

dascemueiizzento s arsidrnad ayaqvperneeações de 
crédito por antecipação da receita, as emissões de 

papel-moeda e outras entradas compensatórias, no 

ativo e passivo financeiros. 
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74. Em relação ao orçamento, dispõe a Constituição Federal: 

75. 

(A) 

(B) 

(C) 

(D) 

(E) 

é permitida a transferência voluntária de recursos e 

a concessão de empréstimos, inclusive por antecipa- 

ção de receita, pelos Governos Federal e Estaduais 

e suas instituições financeiras, para pagamento de 

despesas com pessoal ativo, inativo e pensionista, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou 

rejeição do projeto de lei orçamentária anual, ficarem 

sem despesas correspondentes poderão ser utiliza- 

dos, conforme o caso, mediante créditos especiais 

ou suplementares, com prévia e específica autoriza- 

ção legislativa. 

os créditos especiais e extraordinários terão vigência 

no exercício financeiro em que forem autorizados, 

salvo se o ato de autorização for promulgado nos últi- 

mos seis meses daquele exercício, caso em que, rea- 

bertos nos limites de seus saldos, serão incorporados 

ao orçamento do exercício financeiro subsequente. 

a lei orçamentária anual não conterá dispositivo 

estranho à previsão da receita e à fixação da des- 

pesa, incluindo-se na proibição a autorização para 

abertura de créditos suplementares e contratação de 

operações de crédito, ainda que por antecipação de 

receita, nos termos da lei. 

a lei de diretrizes orçamentárias compreenderá 

as metas e prioridades da administração pública 

federal, devendo o Poder Executivo publicar, até 

90 (noventa) dias após o encerramento de cada tri- 

mestre, relatório resumido da execução orçamentária. 

Em relação às Operações de Crédito, dispõe a Lei Com- 

plementar nº 101/00: 

(A) 

(B) 

(C) 

(D) 

a operação de crédito por antecipação de receita 

estará proibida no último ano de mandato do Presi- 

dente, Governador ou Prefeito Municipal. 

é permitida a realização de operação de crédito entre 

um ente da Federação, diretamente ou por intermé- 

dio de fundo, autarquia, fundação ou empresa esta- 

tal dependente, e outro, inclusive suas entidades da 

administração indireta, ainda que sob a forma de 

novação, refinanciamento ou postergação de dívida 

contraída anteriormente. 

é permitida a operação de crédito entre uma institui- 

ção financeira estatal e o ente da Federação que a 

controle, na qualidade de beneficiário do empréstimo. 

equiparam-se a operações de crédito e estão per- 

mitidos o recebimento antecipado de valores de 

empresa em que o Poder Público detenha, direta ou 

indiretamente, a maioria do capital social com direito 

a voto, salvo lucros e dividendos, na forma da legis- 

lação. 

a instituição financeira que contratar operação de 

crédito com ente da Federação, inclusive quando 

relativa à dívida mobiliária ou à externa, deverá exigir 

comprovação de que a operação atende às condi- 

ções e limites estabelecidos. 
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76. Em relação ao regime especial de pagamento de preca- 

tórios pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, dis- 

põe a Emenda Constitucional 62/2009: 

(A) 

(C) 

(D) 

(E) 

77. Em 

é obrigatória a inclusão, no orçamento das entidades 

de direito público, de verba necessária ao pagamento 

de seus débitos, oriundos de sentenças transitadas 

em julgado, constantes de precatórios judiciários 

apresentados até 1º de junho, fazendo-se o paga- 

mento até o final do exercício seguinte, quando terão 

seus valores atualizados monetariamente. 

é facultada ao credor, independentemente de lei da 

entidade federativa devedora, a entrega de créditos 

em precatórios para compra de imóveis públicos ou 

privados do competente ente federado. 

a seu critério exclusivo e na forma de lei, a União 

poderá assumir débitos, oriundos de precatórios, de 

Estados, Distrito Federal e Municípios, refinanciando- 

-os diretamente. 

os débitos de natureza alimentícia cujos titulares 

tenham 60 (sessenta) anos de idade ou mais na data 

de expedição do precatório, e sejam portadores de 

doença grave ou invalidez comprovada, definidos 

na forma da lei, serão pagos com preferência sobre 

todos os demais débitos, até o valor equivalente ao 

dobro do fixado em lei, admitindo-se o fracionamento 

em até 6 (seis) parcelas para essa finalidade. 

é vedado ao credor ceder, total ou parcialmente, 

seus créditos em precatórios a terceiros, salvo com a 

anuência expressa do devedor, cuja cessão somente 

produzirá efeitos após comunicação, por meio de 

petição protocolizada no juízo de primeiro grau. 

relação aos fundos especiais, dispõe a Lei 

nº 4.320/64: 

(A) 

(B) 

(C) 

constitui fundo especial o produto de receitas espe- 

cificadas que por lei não se vinculam à realização 

de determinados objetivos ou serviços, obrigatória a 

adoção de normas peculiares de aplicação. 

a aplicação das despesas orçamentárias vinculadas 

a fundos especiais far-se-á através de dotação con- 

signada na Lei de Orçamento ou previstas em des- 

pesas públicas ou créditos suplementares. 

independentemente da lei que o instituiu, o saldo 

positivo do fundo especial apurado em balanço será 

transferido para o exercício seguinte, a crédito de um 

novo ou mesmo fundo. 

a Lei de Orçamento não consignará auxílio para 

investimentos que se devam incorporar ao patrimô- 

nio das empresas privadas de fins lucrativos, não se 

aplicando tal situação às transferências de capital à 

conta de fundos especiais ou dotações sob regime 

excepcional de aplicação, salvo por ato do executivo. 

a lei que instituir fundo especial poderá determinar 

normas peculiares de controle, prestação e tomada 

de contas sem, de qualquer modo, elidir a compe- 

tência específica do Tribunal de Contas ou órgão 

equivalente. 

Confidencial até o momento da aplicação.



 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

  
 

 

 

 

 
 

 

 

 

  

 
 

 

 

       

 

78. Em relação às despesas de capital, classifica-se como 

79. 

80. 

investimento: 

(A) Serviços em Regime de Programação Especial. 

(B) Alienação de Bens. 

(C) Concessão de Empréstimos. 

(D) Juros da Dívida Pública. 

(E) Constituição de Fundos Rotativos. 

Em relação à renúncia da receita e à disponibilidade de 

caixa, é correto afirmar que 

(A) as disponibilidades de caixa dos entes da Federa- 

ção serão depositadas no banco central ou em ins- 

tituições financeiras públicas ou privadas, ressalva- 

dos os casos previstos em lei ordinária. 

(B) as disponibilidades de caixa dos regimes de previ- 

dência social, geral e próprio dos servidores públi- 

cos, ainda que vinculadas a fundos específicos a que 

se referem a Constituição, ficarão depositadas em 

conta separada das demais disponibilidades de cada 

ente e aplicadas nas condições de mercado, com 

observância dos limites e condições de proteção e 

prudência financeira. 

(C) é permitida a aplicação das disponibilidades de caixa 

dos regimes de previdência social, geral e próprio 

dos servidores públicos, em títulos da dívida pública 

estadual e municipal, bem como em ações e outros 

papéis relativos às empresas controladas pelo res- 

pectivo ente da Federação. 

(D) a concessão ou ampliação de incentivo ou benefício 

de natureza tributária da qual decorra renúncia de 

receita deverá estar acompanhada de estimativa 

do impacto orçamentário-financeiro no mês em que 

deva iniciar sua vigência e nos três seguintes. 

a renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, 

crédito presumido, concessão de isenção em caráter 

não geral, excetuando-se a alteração de alíquota ou 

modificação de base de cálculo que implique redu- 

ção discriminada de tributos ou contribuições. 

(E) 

Em relação aos créditos adicionais, dispõe a Lei nº 4.320/64: 
(A) os créditos suplementares e especiais serão abertos 

por decreto executivo, dispensada a autorização do 

legislativo. 

(B) os créditos adicionais terão vigência adstrita ao exer- 

cício financeiro imediatamente seguinte aos que fo- 

rem abertos, salvo expressa disposição legal em con- 

trário, quanto aos suplementares e extraordinários. 
a abertura dos créditos extraordinários depende da 

existência de recursos disponíveis para ocorrer a 

despesa e será precedida de exposição justificativa. 

(C) 

(D) o ato que abrir crédito adicional indicará a importân- 

cia, a espécie do mesmo e a classificação da des- 

pesa, até onde for possível. 

(E) entende-se por superávit financeiro o saldo positivo 

das diferenças acumuladas trimestralmente entre a 

arrecadação prevista e a realizada, considerando- 

-se, ainda, a tendência do exercício seguinte. 

Confidencial até o momento da aplicação. 
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81. 

82. 

83. 

Direito PENAL E Direito PROCESSUAL PENAL 

Considere que o funcionário público “A” tenha conheci- 

mento de que um colega, o funcionário público “B”, o qual 

lhe é subordinado, cometeu infração no exercício da ati- 

vidade profissional. “A” não é competente para punir “B”. 

“A” faz vistas grossas e deixa de comunicar seus supe- 

riores, receoso de que o funcionário “B” possa vir a ser 

punido. É correto afirmar que o funcionário “A” 

(A) não praticou fato descrito pelo Código Penal como 

crime. 

(B) não praticou fato descrito pelo Código Penal como 

crime, mas poderá ser administrativamente respon- 

sabilizado. 

(C) praticou fato descrito como crime de peculato. 

(D) praticou fato descrito como crime de prevaricação. 

(E) praticou fato descrito como crime de condescen- 

dência criminosa. 

Fulano, advogado, diz a seu cliente Sicrano que é amigo 

de um Delegado de Polícia e que, utilizando de sua ascen- 

dência sobre o policial, providenciará para que o inquérito 

policial em que Sicrano é investigado por homicídio não 

elucide os fatos. Para tanto, Fulano exige de Sicrano a 

quantia de R$ 20.000,00, e diz que, desse valor, metade 

será destinada ao próprio Delegado. Sicrano não aceita 

a oferta e não faz o pagamento. Descobre-se, posterior- 

mente, que Fulano sequer é amigo do Delegado. É corre- 

to afirmar que Fulano 

(A) praticou fato descrito como crime de tergiversação. 

(B) praticou fato descrito como crime de tráfico de 

influência. 

(C) praticou fato descrito como crime de favorecimento 

pessoal. 

D 
(D) praticou fato descrito como crime de exploração de 

prestígio. 

(E) não praticou fato descrito pelo Código Penal como 

crime. 

Nos estritos termos do art. 12 da Lei nº 8.137/90, é 

circunstância que pode agravar as penas previstas para 

os crimes contra a ordem tributária: 

(A) ser o agente reincidente. 

(B) serem praticados em coautoria. 

(C) serem praticados por motivo vilou torpe. 

(D) ocasionarem grave dano à coletividade. 

(E) resultarem em risco sistêmico para as finanças 

públicas. 
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84. 

85. 

No que concerne ao tratamento que os arts. 100 a 

126 da Lei nº 8.666/93 dão aos crimes de licitação, é cor- 

reto afirmar que 

(A) são crimes de ação penal pública incondicionada, 

admitindo-se, contudo, ação penal privada subsidi- 

ária da pública. 

(B) são crimes de ação penal pública condicionada à 

representação do órgão lesado. 

(C) são crimes de ação penal pública, que admitem a 

forma condicionada ou incondicionada, a depender 

da qualidade do agente criminoso. 

(D) eventual sentença absolutória passará por reexame 

necessário ou “recurso de ofício”. 

(E) eventual decisão concessiva de “habeas corpus” 

passará por reexame necessário ou “recurso de ofí- 

cio”, ainda que proferida por órgão colegiado. 

No que concerne a matéria sumulada pelo STF, assinale 

a alternativa correta. 

(A) É nula a citação por edital que indica apenas o dis- 

positivo da lei penal, sem transcrever a denúncia ou 

queixa, ou não resumir os fatos em que se baseia 

(STF, 366). 

(B) Para requerer a revisão criminal o condenado é obri- 

gado a recolher-se à prisão (STF, 393). 

(6) Não se aplicam à segunda instância o art. 384 e pa- 

rágrafo único do Código de Processo Penal, que pos- 

sibilitam dar nova definição jurídica ao fato delituoso, 

em virtude de circunstância elementar não contida, 

explícita ou implicitamente, na denúncia ou queixa 

(STF, 453). 

(D) No processo penal, a falta e a deficiência de defesa 

constituem nulidade absoluta, mas só se determina- 

rá a anulação do processo se houver prova de pre- 

juízo para o réu (STF, 523). 

(E) Reunidos os pressupostos legais permissivos da sus- 

pensão condicional do processo, mas se recusando 

o Promotor de Justiça a propô-la, o Juiz, dissentindo, 

poderá aplicar o instituto de ofício (STF, 696). 

PMSA1901/001-Procurador 

  
20 

86. 

87. 

88. 

DirEITO DO TRABALHO E 

Direito PRocESSsUAL DO TRABALHO 

Assinale a alternativa contrária ao princípio do Direito do 

Trabalho. 

(A) Alterabilidade contratual lesiva. 

(B) /n dubio pro operario. 

(C) Primazia da realidade. 

(D) Intangibilidade salarial. 

(E) Proteção. 

Assinale a alternativa que trata corretamente do intervalo 

intrajornada. 

(A) Não poderá ser modificado por acordo ou contrato 

coletivo. 

(B) Os intervalos serão computados na duração do 

trabalho. 

(C) 
A concessão parcial do intervalo implica o paga- 

mento, de natureza indenizatória, apenas do perío- 

do suprimido, com acréscimo de 50% (cinquenta por 

cento) sobre o valor da remuneração da hora normal 

de trabalho. 

(D) . o 
A concessão parcial do intervalo implica o paga- 

mento, de natureza indenizatória, do período total e 

não somente do suprimido, com acréscimo de 50% 

(cinquenta por cento) sobre o valor da remuneração 

da hora normal de trabalho. 

O limite mínimo de uma hora para repouso ou refei- 

ção não poderá ser reduzido, nem mesmo por ato do 

Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio. 

Assinale a alternativa que traz um caso de suspensão do 

contrato de trabalho. 

(A) Férias. 

(B) Descanso semanal remunerado. 

(C) Afastamento do empregado por doença até o 15º dia. 

(D) Falta injustificada. 

(E) Licença maternidade. 

Confidencial até o momento da aplicação.



 

 

  
 

 

 

 

 

 
 

 

  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

89. 

90. 

91. 

Sobre as formas de extinção do contrato de trabalho, 

assinale a alternativa que está de acordo com a CLT. 

(A) No caso de morte do empregador constituído em 

empresa individual, é obrigatório ao empregado res- 

cindir o contrato de trabalho. 

(B) Na cessação do contrato de trabalho, qualquer que 

seja a sua causa, será devida ao empregado a 

remuneração simples ou em dobro, conforme o caso, 

correspondente ao período de férias cujo direito tenha 

adquirido. 

(C) A cessação do contrato de trabalho, dependendo 

da causa, será devida ao empregado a remunera- 

ção simples ou em dobro, conforme o caso, corres- 

pondente ao período de férias cujo direito não tenha 

adquirido. 

(D) A extinção do contrato por acordo entre empregado 

e empregador autoriza o ingresso no Programa de 

Seguro-Desemprego. 

(E) Constituem justa causa para rescisão do contrato 

de trabalho pelo empregador a perda da habilitação 

para o exercício da profissão, em decorrência de 

conduta culposa do empregado. 

Sobre prescrição trabalhista, assinale a alternativa corre- 

ta nos termos da CLT. 

(A) A interrupção da prescrição somente ocorrerá pelo 

ajuizamento de reclamação trabalhista, mesmo que 

em juízo incompetente, ainda que venha a ser extin- 

ta sem resolução do mérito, produzindo efeitos em 

relação a todos os direitos trabalhistas. 

(B) A interrupção da prescrição somente ocorrerá pelo 

ajuizamento de reclamação trabalhista, exceto em 

caso de juízo incompetente, ainda que venha a ser 

extinta sem resolução do mérito, produzindo efeitos 

apenas em relação aos pedidos idênticos. 

(C) Ocorre a prescrição intercorrente no processo do tra- 

balho no prazo de cinco anos. 

(D) A declaração da prescrição intercorrente pode ser 

requerida ou declarada de ofício em qualquer grau 

de jurisdição. 

A declaração da prescrição intercorrente não pode 

ser declarada de ofício. 
(E) 

As reclamações trabalhistas poderão ser 

(A) apresentadas somente pelos empregados ou por 

seus representantes. 

(B) apresentadas somente pelos empregados, seus repre- 

sentantes, e pelos sindicatos de classe. 

(C) 

(D) 

exclusivamente na forma escrita. 

acumuladas em um só processo, se houver várias, 

independentemente de identidade de matérias, des- 

de que se trate de empregados da mesma empresa 

ou estabelecimento. 

acumuladas em um só processo, se houver várias 

com identidade de matérias e se tratar de emprega- 

dos da mesma empresa ou estabelecimento. 

Confidencial até o momento da aplicação. 
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92. 

93. 

94. 

Conforme previsão expressa na CLT, assinale a alterna- 

tiva que trata corretamente da audiência trabalhista. 

(A) É facultado ao empregador fazer-se substituir por 

preposto que tenha conhecimento do fato, desde 

que este seja empregado da parte reclamada. 

(B) Se por motivo poderoso, devidamente comprovado, 

não for possível ao empregado comparecer pessoal- 

mente, poderá fazer-se representar por outro empre- 

gado que pertença à mesma profissão. 

É facultado ao empregador fazer-se substituir por 

preposto, sendo que este não precisa ser emprega- 

do da parte da reclamada e não precisa ter conheci- 

mento dos fatos. 

(D) Na hipótese de ausência do reclamante, este será 

condenado ao pagamento das custas, ainda que 

beneficiário da justiça gratuita, salvo se comprovar, 

no prazo de oito dias, que a ausência ocorreu por 

motivo legalmente justificável. 

Se ausente o reclamado, ainda que presente seu 

advogado na audiência, não poderão ser aceitos a 

contestação e os documentos. 

Nos termos da CLT, da decisão interlocutória que acolher 

ou rejeitar o incidente de desconsideração da personali- 

dade jurídica 

(A) na fase de cognição, não cabe recurso de imediato. 

na fase de execução, não cabe recurso de imediato. 

(C) cabe agravo de petição se proferida pelo relator em 

incidente instaurado originariamente no tribunal. 

(D) na fase de cognição, cabe agravo de petição, inde- 

pendentemente de garantia do juízo. 

(E) na fase de execução, cabe agravo de petição, se 

garantido o juízo. 

Nas execuções trabalhistas, é correto afirmar que 

(A) será promovida exclusivamente pela parte credora. 

(B) a liquidação não abrangerá o cálculo das contribui- 

ções previdenciárias. 

(C) líquida, o juízo deve- 
elaborada a conta e tornada . 

. a prazo Cómum de dez dias para 
rá abrir às partes 

impugnação. 

elaborada a conta e tornada líquida, o juízo deve- 

rá abrir às partes prazo sucessivo de oito dias para 

impugnação. 

elaborada a conta pela parte ou pelos órgãos 

auxiliares da Justiça do Trabalho, o juiz procederá à 

intimação da União para manifestação, no prazo de 

10 (dez) dias, sob pena de preclusão. 
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95. Assinale a alternativa que trata corretamente do sistema 

recursal trabalhista nos termos da CLT. 

(A) No Tribunal Superior do Trabalho, o Ministro Relator 

denegará seguimento aos embargos se a decisão 

recorrida estiver em discordância com súmula da 
jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho ou 

do Supremo Tribunal Federal. 

(B) No Tribunal Superior do Trabalho cabem embargos 

de decisão unânime de julgamento que conciliar, jul- 

gar ou homologar conciliação em dissídios coletivos 

que excedam a competência territorial dos Tribunais 

Regionais do Trabalho e estender ou rever as sen- 

tenças normativas do Tribunal Superior do Trabalho. 

(C) Cabe Recurso de Revista para Turma do Tribunal 

Superior do Trabalho das decisões proferidas em 

grau de recurso ordinário, em dissídio individual, 

pelos Tribunais Regionais do Trabalho, quando pro- 

feridas com violação literal de disposição de lei fede- 

ral ou afronta direta e literal à Constituição Federal. 

(D) Das decisões proferidas pelos Tribunais Regionais 

do Trabalho ou por suas Turmas, em execução de 

sentença, exceto em processo incidente de embar- 

gos de terceiro, não caberá Recurso de Revista, sal- 

vo na hipótese de ofensa direta e literal de norma da 

Constituição Federal. 

(E) A decisão firmada em recurso repetitivo será aplica- 

da aos casos em que se demonstrar que a situação 

de fato ou de direito é distinta das presentes no pro- 

cesso julgado sob o rito dos recursos repetitivos. 

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL 

96. A Lei Orgânica do Município de Santos estabelece que, 

dentre outras, é uma competência privativa da Câmara, 

sendo dispensada a sanção do Prefeito, para 

(A) autorizar a alteração de denominação de próprios, 

vias e logradouros públicos, após a consulta popular. 

(B) realizar planos e programas municipais de desenvol- 

vimento. 

(C) conceder título honorífico a pessoas que tenham, 

reconhecidamente, prestado serviços ao Município, 

mediante decreto legislativo aprovado por 2/3 (dois 

terços) de seus membros. 

(D) firmar convênios com entidades públicas ou particu- 

lares para a realização de prestações de serviços 

necessários ao Município. 

legislar sobre tributos municipais, arrecadação e dis- 

tribuição de suas rendas, isenções, anistias fiscais, re- 

missão de dívidas e parcelamento de débitos fiscais. 

(E) 
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97. 

98. 

99. 

De acordo com a Lei Municipal nº 4.623/1984, entre os 

candidatos ao provimento de cargo no serviço público 

terá preferência, em igualdade de condições, o candidato 

(A) mais idoso. 

casado portador de defeito físico. 

solteiro, portador de defeito físico, que tiver filhos 

reconhecidos. 

casado, separado, divorciado ou viúvo que tiver 

maior número de filhos. 

portador de defeito físico, casado, separado, divor- 

ciado ou viúvo, que tiver filhos. 

Em relação à revisão do inquérito administrativo, o Esta- 

tuto do Funcionário Público Municipal de Santos dispõe 

que 

(A) a simples alegação de injustiça da penalidade cons- 

titui um dos fundamentos para o pedido de revisão. 

(B) se a decisão do inquérito administrativo se fundar 
em depoimentos, exames periciais, vistorias ou do- 

cumentos comprovadamente falsos ou eivados de 

erros, será cabível o pedido de revisão. 

(C) a revisão, que poderá acontecer a qualquer tempo, 

autoriza a agravação da pena. 

a comissão que participou do processo disciplinar 

primitivo deverá funcionar no processo revisional. 

(E) o pedido de revisão será sempre dirigido ao presi- 

dente da comissão que participou do processo dis- 

ciplinar primitivo, que decidirá sobre o seu processa- 

mento ou não. 

Uma associação desportiva com sede no Município de 

Santos solicitou à Prefeitura isenção de imposto predial. 

Para fazer jus à isenção pretendida, conforme disposto 

na Lei Municipal nº 3.750/1971, a associação deverá 

atender, dentre outros, ao seguinte requisito: 

(A) manter cursos regulares de, no máximo, 03 (três) 

modalidades esportivas, com concessão gratuita ao 

Município. 

conceder ao Município até 20 (vinte) vagas, sendo 

04 (quatro) vagas por modalidade nos cursos regu- 

lares. 

(B) 

ceder graciosamente suas instalações para o Muni- 

cípio, até 06 (seis) vezes ao ano, não sendo neces- 

sário o aviso prévio de agendamento pela Secretaria 

competente. 

praticar 03 (três) modalidades olímpicas e manter, 

dentre elas, uma equipe de atletas com idade acima 

de 16 (dezesseis) anos em campeonatos oficiais da 

respectiva federação. 

ceder graciosamente aos clubes sociais que não de- 

senvolvam atividades desportivas suas instalações 

e equipamentos, até 02 (duas) vezes por semana, 

mediante prévio agendamento pelo presidente do 

clube. 

Confidencial até o momento da aplicação.



 

 

 
 

 

 

 

 

100. De acordo com as disposições contidas no Código Tri- 

butário do Município de Santos, assinale a alternativa 

correta a respeito do imposto sobre serviços de qualquer 

natureza. 

(A) A retenção do imposto na fonte não se aplica aos 

serviços prestados por instituições bancárias e car- 

tórios de registros públicos. 

(B) Os planos de saúde e odontológico, operados por 

empresas e cooperativas, estão obrigados a efetuar 

a retenção do imposto sobre serviços prestados na 

fonte. 

(C) O imposto não é devido pelo prestador de serviços 

sem estabelecimento fixo. 

(D) Os microempreendedores individuais enquadrados 

no sistema de Recolhimento em Valores Fixos Men- 

sais de Tributos abrangidos pelo Simples Nacional 

deverão recolher o devido imposto na fonte. 

(E) Toda pessoa jurídica, ou a ela equiparada, que 

utilizar serviços prestados por firmas inscritas na 

repartição fiscal competente, não deverá reter o 

imposto correspondente na fonte, mas sim efetuar 

seu recolhimento no prazo estabelecido pela Receita 

Federal. 

Confidencial até o momento da aplicação. 
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FUNDAÇÃO ha 

vunesp é 
Confidencial até o momento da aplicação.


